EMENDA Nº   1, AO PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2002




(SL nº 348 de 2002)

Dê-se nova redação à alteração proposta para o “caput” do artigo 3º e seu § 2º, das Disposições Transitórias da Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1.998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário Educação – QESE - entre o Estado e seus Municípios, a que se refere o artigo 1º do Projeto em epígrafe:

“Artigo 3º - Dos recursos financeiros que permanecem com o Estado após a destinação dos recursos municipais previstos nesta Lei, durante o exercício de 2.003, 14% (quatorze por cento), no limite de R$ 78.307.785,00 (setenta e oito milhões, trezentos e sete mil e setecentos e oitenta e cinco reais) serão redistribuídos entre os Municípios que possuam alunos do ensino fundamental quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo e que necessitem de transporte escolar.

§ 1º.......................................

§ 2º - Para efeito do cálculo da distribuição de que trata o parágrafo anterior, o número de alunos a ser transportado fica limitado a 5% (cinco por cento) do total de matrículas no ensino fundamental regular (Fonte Censo MEC 2.002), percentual este que corresponde ao potencial estimado de alunos residentes em zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo”.

JUSTIFICATIVA
No Estado de São Paulo, a distribuição dos recursos da QESE está estabelecida pela Lei 10.013/98 que, além de estabelecer critérios de proporcionalidade das matrículas no ensino fundamental, estabelece, também, critérios de distribuição inversamente proporcionais à renda per capita de impostos municipais relativamente ao alunado do ensino fundamental, constituindo-se em uma legislação que procura atender de modo adequado às diferentes situações existentes entre os Municípios paulistas.

Por ocasião de sua aprovação foi incluído um dispositivo, de caráter transitório, para o ano de 1998, que determinava a retenção de 30% dos recursos destinados aos Municípios para o pagamento do transporte escolar dos alunos de ambas as redes, limitado a 5% do alunado, a um salário mínimo por aluno, por ano. Na atual proposta o valor por aluno passa a ser de 1,5 salários mínimos.

Este dispositivo, que deveria valer apenas para o ano de 1998, tem sido sucessivamente renovado, trazendo graves prejuízos aos Municípios que estão arcando com o pagamento do transporte dos alunos da rede estadual que representam, hoje, 63% do alunado do ensino fundamental, conforme o Censo Escolar de 2.001. De um total de matrículas de 5.220.519, os Municípios contam com 1.935.101 matrículas e o Estado com 3.285.418..

A Lei Orçamentária prevê o repasse de R$ 342.000.000 aos Municípios, de um total de R$ 900.000.000, ou 38% do tal de recursos, permanecendo no Estado R$ 558.000.000. A retirada de 30% dos recursos destinados aos Municípios (R$ 342 milhões) significam R$ 102.600.000, dos quais apenas R$ 29.026.515 cobrirão as despesas referentes ao alunado municipal. [96.755 alunos (5% do total) X R$ 300,00 (1,5 salários mínimos)].

As despesas com o transporte do alunado do Estado correspondem a R$ 49.281.270 [164.270 alunos (5% do total) X R$ 300,00 (1,5 salários mínimos)]. 

Assim, o total das despesas com o transporte dos alunos de ambas as redes totaliza R$ 78.307.785,00.

Como o projeto do Poder Executivo impõe a retirada de 30% dos R$ 342 milhões destinados aos Municípios, ou seja, R$ 102.600.000, o prejuízo dos Municípios chega a R$ 73.573.485,00 (R$ 102.600.000 – R$ 29.026.51,00)

Mesmo considerando que os Municípios paguem as despesas de transporte dos alunos do Estado, o total das despesas seria de R$ 78.307.785,00. Como pelo projeto do Poder Executivo serão retirados 102.600.000,00 dos Municípios, estes, além de estarem obrigados a pagar a despesa de transporte do alunado da rede estadual, perdem R$ 24.292.215,00 a maior, que permanecem nas mãos do Estado.  

Nossa emenda pretende corrigir este absurdo, revertendo a situação. O Estado, que retém a maior parte dos recursos e possui o maior número de matrículas, deve arcar com as despesas de transporte doas alunos, quer sejam da rede estadual, quer sejam das redes municipais, com os recursos do salário educação que lhe cabem de acordo com a legislação. Afinal, dos R$ 78.307.785,00 de despesas com transporte, R$ 49.281.270 serão devidos ao transporte do alunado da rede estadual, contra apenas R$ 29.026.515,00 da rede municipal.

Sala das Sessões, em  12/12/2002

a) MARIA LÚCIA PRANDI

]

a)  MARIÂNGELA DUARTE
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